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DECRETO N° 3.102 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.

“Dispõe sobre a concessão de licença para localização e funcionamento de atividade econômica voltada ao Transporte Rodoviário de Cargas - TRC realizado em vias públicas, no território nacional, por conta de terceiros e mediante remuneração, nos termos da Lei Federal 11.442/2007 c/c artigo 135 do Código de Trânsito Brasileiro c/c artigos 84, I e 94 do Código Tributário e Fiscal do Município de Córrego Fundo”.

A PREFEITA DE CÓRREGO FUNDO, MINAS GERAIS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ARTIGO 91, I, "A" DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO; COM BASE NA LEI FEDERAL Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO), NA LEI FEDERAL Nº 11.442/2007, BEM COMO NA LEI MUNICIPAL 260/2004 QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO E FISCAL DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO, DEFINE VALORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
DECRETA:

Art. 1°- Fica autorizada a concessão de licença para localização e funcionamento de atividade econômica, de natureza comercial, de que trata o artigo 1º da Lei Federal 11.442/2007, exercida por pessoa física ou jurídica em regime de livre concorrência, nas seguintes categorias:

I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC, pessoa física que tenha no transporte rodoviário de cargas a sua atividade profissional;

II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC, pessoa jurídica constituída por qualquer forma prevista em lei que tenha no transporte rodoviário de cargas a sua atividade principal;
III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC.
Art. 2°- Para a concessão da licença, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - Transportador Autônomo de Cargas -TAC:

a) Documento de identidade oficial com foto, preferencialmente a Carteira Nacional de Habilitação (CNH);

b) CPF, o qual será verificado sua validade no site da Receita Federal do Brasil;
c) Comprovante de residência, qual seja, conta de água, luz ou telefone com até 90 dias da data de vencimento;
d) CRLV do veículo a ser empregado no transporte de cargas.

II - Empresa de Transporte Rodoviário de Carga -ETC:
a) Contrato Social da empresa com eventuais alterações ou certidão simplificada emitida pela junta comercial;

b) CNPJ, devendo o código CNAE informado no CNPJ apontar o transporte de cargas como atividade econômica;

c) Documento de identidade oficial com foto e CPF dos Representantes Legais da ETC.
III - Cooperativa de Transporte de Carga -CTC:

a) Estatuto Social com eventuais alterações, constando o transporte rodoviário de cargas como atividade econômica, devendo ainda estar registrado na Organização das Cooperativas Brasileiras – OCB ou entidade estadual.
b) CNPJ;

c) Ata de eleição da diretoria;

d) Documento de identidade oficial com foto e CPF dos Representantes Legais da CTC.
Art. 3°- A alíquota dos tributos/taxas para a atividade econômica prevista neste Decreto será a mesma prevista para serviços descritos no item 16 da lista do Anexo I da Lei Complementar Nº 02/2005, enquanto não sobrevier lei prevendo alíquota exclusiva para esta natureza.

Art. 4º- Deverá constar no alvará, a expressão "TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA REMUNERADO - PLACA DE ALUGUEL", para as licenças concedidas às categorias previstas no artigo primeiro.

Art. 5º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o decreto nº 3.080/2017.
Córrego Fundo/MG, 29 de setembro de 2017.
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Prefeita
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